
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÁ. MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMÂNENTE DE LICITAÇAO

ttog
EDITAL
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL NO 052/20í9
TIPO: Menor Preço Por ltem.
ORGAO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 02. 1 8.00.021 /201 I
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia í0 de Junho de 2019,
às 14H (quatorzê horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a
presente licitação será realizada no primeiro dia útil subsequente.

A Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA, atraves do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio
designados pela Portaria No 7534, de 19 de julho de 2018, publicada no dia 25 de
julho de 20í8, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará e
julgará a licitação acima indicada e receberá os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e
HABILITAÇÃO na Rua Urbano Santos, í657, Bairro Juçara, lmperatriz/MA, CEP
65.916-193, regido pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2OO2, Decreto Municipal
n.o 2212007, Decreto Municipal no 13 de 31 de março de 2015 e por este Edital e seus
anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposiçôes da Lei n.o
8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie:

í. DO OBJETO

1.í . Constitui objeto do presente processo licitatório a aquisiçáo de 03(três) automóveis
básicos e 01 (um) automóvel utilitário ano e modelo 2018 ou mais atual, emplacado/lacrado,
com a devida documentação legal e acompanhado de todos os acessórios obrigatórios por
lei, constantes neste Edital destinados a atender as necessidades do programa Bolsa
Família, Criança Feliz e Índice de Gestão do SUAS - |GD-SUAS.

1.2. Valor Global Estimado para a Contratação: R$ 294.047,20 (Duzentos e Noventa e
Quatro Mil ê Quarenta e Sete Reais e Vinte Centavos).

2. DO ATENDIMENTO

2.1.Proceder a entrega dos veículos em conformidade com o quantitativo e especificações
solicitadas pela secretaria.
2.2. ManleI inalterados o preço e as condiçóes propostos.
2.3. Lançar na nota fiscal as especificaçóes do veículo, de modo idêntico aqueles constantes
no objeto do edital.
2.4. Não transferir a terceiros, o fornecimento do veículo sem prévia e expressa ANUÊNCIA
da contratante.

3. OOS ANEXOS

a) Anexo I - Proposta de Preços e Termo de Referência;
b) Anexo ll - Modelo de Carta Credencial;
c) Anexo lll - Minuta do Contrato;
d) Anexo lV - Declaraçáo a que alude o arl.27o, V da Lei n.o 8.666/93;
e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenamente
os Requisitos de Habilitaçáo.

4. DO SUPORTE LEGAL

4.'1. Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto
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Municipal no O22|2OO7 , Lei Complementar 123106 e alterações, por este Edital C SEUS

anexos, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposiçôes da Lei no

8.666/93 e respectivas alterações, alem das demais disposições legais aplicáveis, que ficam
fazendo parte integrante da mesma, independente de transcrição.

5. DA DOTAçÃO

5.1 As despesas decorrentes da aquisição do material objeto do presente termo de
referência foram estimadas R$ 294.047,20 (Duzentos e Noventa ê Quatro Mil e Quarenta
e Sete Reais e Vinte Centavos) Manutenção e Operacionalização do Programa Bolsa
Família: Unidade Orçamentária: 02.18.00.08.244.0154.2642: Natureza: 4.4.90.52.00 -
Equipamentos e Material Permanente; Fonte: 29; Ficha:1221. índica de Gestão do SUAS
- Operacionalização: Unidade Orçamentária: 02.18.OO.08.244.0154.2641; Natureza:
4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente; Fonte: 29; Ficha: 1856. Atendimento
de Gestante e Crianças de 0 a 72 meses - Programa Criança Feliz: Unidade
Orçamentária: 02.18.00.08.244.0155.2664; Natureza: 4.4.90.52.OO - Equipamentos e
Material Permanente; Fonte: 29: Fícha 1857 .

6. ESPECIFICAçÔES/ CARACTERíSTICAS

6.1. Conforme PORTARIA No 2.600, DE 06 DE NOVEMBRO DE 20í8 que dispõe sobre a
Estrutura de Mobilidade no Sistema Único de Assistência Social, - MOB-SUAS, a
configuração mínima é: veículo (zero quilômetro); capacidade mínima para 05 lugares;
motorização mínlma '1.0; 05 portas, direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos dianteiros
e traseiros, travas elétricas nas portas, jogo de tapetes, protetor de motor, cor branca com
padronização visual do MDS; combustível flex; ar condicionãdo; todos itens obrigatórios;
documentação (emplacamento e licenciamento) em nome do ente federado; garantia
mínima de 12 (doze) meses.

7.DA PARTICTPAçAO

7.1. Poderáo participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade
compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências deste Edital e seus anexos,
inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, e se
apresentarem ao Pregoeiro (a) no dia, hora e local definido no preâmbulo deste Edital.

7 .2. Poderáo participar desta licitação, empresas e revendedores de automóveis que se
amoldam nos termos da Lei no 6.729n9, que dispóes sobre a concessão comercial entre
produtores e distribuidores de veículos automotores de via terrestre.

7.4. Não podêrão participar desta licitação empresas:

7.4.1. Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissolução, em
liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituiçáo, ou
ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país.

7.4.2. Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a AdministraÇão Pública
Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal,
Estadual ou Municipal, ainda que tal fato se dê após o início do certame.

7.4.3. Apresentadas na qualidade de subcontratadas.

7.4.4. Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de
órgâo ou entidade da Administração Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo
com servidor do município.
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^4\7.4.5. Que se apresentem em forma de consórcios

7.4.6. Das quais participem, seja a que título for, servidor público municipal de lmperatriz.

7.4.7. Pessoas Físicas.

8 . DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

8.1 Os interessados poderão solicitar até o 20 (segundo) dia anterior à data de entrega dos

envelopes, quaisquer esclarecimentos e informações, através de comunicação a

coMlssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, sendo possível solicitar através do setor
de protocolo ou via postal com Aviso de Recebimento (AR), no endereço da Comissão
Permanente de Licitação - CPL.

8.2 Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CPL poderá, por
qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a

solicitações de esclarecimentos, modiÍicarem os referidos documentos mediante a emissão
de uma errata, que será publicada no Diário Oficial da União (quando for o caso) e no Diário
Oficial do Estado.

8.3 Visando permitir aos licitantes ptazos .azoáveis para levarem em conta a errata na
preparação da Documentação e Proposta (s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a entrega
das mesmas, pelo prazo que, na forma da Lei, exceto quando inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formulação das propostas (Documentação e Preço).

8.4 A impugnação dos termos do edital se efetivará em conformidade com o Art. 41 da Lei

8.666/93. Deverá ser protocolizada, no horário comercial, de segunda a sexta-feira das
08:00 as 18:00 horas no Protocolo Geral da Comissão Permanente de Licitação, Rua

Urbano Santos, no í 657 - Bairro Juçara, lmperatriz-MA, ou via postal com Aviso de
Recebimento (AR) no mesmo êndereço indicado acima, nos seguintes prazos:

8.5 Por qualquer cidadão, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos
envelopes de habllitação;

8.6 Pela licitante, ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes
de habilitação.

8.7 A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgão julgador do certame
licitatório e no exercÍcio de sua funçáo decisória, deliberará a respeito.

8.8 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta
licitação até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinentê.

8.9As repostas aos possíveis pedidos de esclarecimentos ou impugnações a este Edital
estarão disponíveis no site da prefeitura, qual seja, wwwimoeratriz.ma.oov.br/licitacoes, bem
como no Portal da transparência.

9. DO CREDENCIAMENTO

9.1. As licitantes deveráo se apresentar junto ao Pregoeiro(a) por meio de um representante,
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)l
portando seu documento de identidade original e devidamenle munido de Carta Credenci

AD

assinada pelo representante legal da empresa, podendo ser utilizado o modelo do Anexo ll
do Edital, ou procuração que o nomeie a participar deste procedimento licltatório em nome
da licitante, respondendo por sua representada, comprovando os necessários poderes
para formular verbalmente lances de preços, firmar declarações, desistir ou
apresêntâr razõês dê recurso, assinar e atâ ê praticar todos os demais atos
peÉinêntes ao presente certamê.

9.í.1. No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a
mesma.

9.1.2. As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigol devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus
administradores, quando o licitante for representado por pessoa que estatutariamente tenha
poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica.

9.1.3.4s participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes,
Declaração de Ciência e Gumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser
utilizado o modelo do Anexo V do Edital.

9.í.4. Fica facultado às participantes apresentar CeÍtidão Simplificada da Junta Comercial
do Estado, para demonstrarem sua condição de ME ou EPP.

9.1.5. Os documentos necessários ao credenciamento devêrão ser apresentados a(o)
Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser apresentados em original, os quais farão
parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório
competente, ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa
oficial, observados sempre os respectivos prazos de validade.

9.2. Caso as licitantes não se façam reprêsentar durante a sessão de lances verbais, ou
sejam descredenciadas, ficarão impossibilitâdas de praticar os atos descrito no item
9.í.

9.3. Para cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante
para se manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer
interessado representando mais de um licitante.

9.4. As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos
cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal.

9.5. Somente seráo aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão.

9.6. Poderá haver substituição do represenlante lêgal a qualquer tempo, bastando, para tal,
comunicação escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo representante em
tempo hábil.

í0. DA PROPOSTA OE PREÇOS
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'10.1 A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em su
parte externa as seguintes informações:

A (o) Pregoeiro (a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão n' 05212019
Rua Urbano Santos, ,l657, Bairro Juçara. lmperatriz (MA) CEP 65.900-505
Envelope í - PROPOSTA DE PREçOS
(razáo social ou nome comercial do licitante e endereço)
(A PROPOSTA APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA)

10.2. Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:

a) Deverá ser digitada e impressa em uma via ou mais, redigida com clareza em língua
portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na
última folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

b) Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à identiíicação do objeto
desta licitação, conforme Anexo l.O licitante deverá indicar a descrição detalhada e
especificações necessárias à identificaçáo, inclusive marca e/ou modelo do produto cotado,
quando for o caso, conforme Anexo l, e respectivo preço por item, em moeda corrente
nacional, expresso em algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por extenso.

b.1) Só serão aceitos até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos valores.
Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros,

e entre o valor expresso em algarismo e por extênso, será considerado este último.

b.2) PARA A FORMULAÇÃO OAS PROPOSTAS DE PREçOS IMPRESSAS DEVERÁ SER
UTILIZADA A DESCRIçÃO DOS ITENS CONSTANTES NO TERMO OE REFERÊNCIA,
soB PENA DE DESCLASSTFTCAÇÃO DA PROPOSTA.

b.3) Apresentar indicação detalhada das especificaçôes do maquinário cotado, citando
marca, tipo, fabricante, país de procedência e outras características que permitam
identificá-los, com juntada, inclusive, de prospectos na lÍngua portuguesa, sem
referência às expressões "similar" ou 'compatível", de acordo com os requisitos
indicados no Termo de Referência.
c) Atender às êspêcificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de
Referencia (Anexo l), correspondente aos itens a serem adquiridos, e estar datada e
assinada por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais
como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços,
encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

C) A PROPOSTA DE PREÇO DIGITALIZADA DEVERA SER PREENCHIDA E ENTRÊGUE
NA SESSÃO EM PENDRIVE OU CD. ESTE ANEXO NÃO SUBSTITUI A PROPOSTA DE
PREçO IMPRESSA.

íí. DAACETTAçÃO rÁCrrA

11.2. lniciaÍ a execuçáo do objeto logo após o recebimento da Ordem de Fornecimento,
emitida pela Contratante.
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1í.2 Entregar os veículos licitados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da emissão
da Nota de Empenho.

11.3 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
de entrega da mesma.

1'1.4 Uma vez abertas as propostas, não seráo admitidos cancelamentos, retificações de
preÇos, alterações ou alternatlvas nas condições/especificações estipuladas. Não serão
consideradas as Dropostes quê contênham êntrêlinhas. emendas. râsuras ou borrões.

11.5 Quaisquer tributos, custos e despesas dlretos ou indíretos omitidos na proposta ou
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, náo sendo
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título.

í 1 .6 O náo atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital, implicará na
desclassifi cação do licitante;

í1.7. Caso os prazos de validade da Proposta e da execução do objeto sejam omitldos na
Proposta de Preços, o (a) Pregoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item
1'1.2 e 11.3, respectivamente.

í2. DA HABTL|TAÇÃO

12. í A documentaçáo de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo
em sua parte extêrna os dizeres abaixo e a seguinte documentação:

A (o) Pregoeiro (a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão n' 05212019
Rua Urbano Santos, í 657, Baino Juçara. lmperatriz (MA) CEP 65.900-505
Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAçAO
(razão social ou nome comerciâl do licitante e enderego)
(A DOCUMENTAçAO APRESENTADA PODERA ESTAR ENCADERNADA E
NUMERADA)

12.2 Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser
apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo
de cópia autenticada por cartório competente, ou por servidor da administração ou
publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de
validade.

a) Registro comercial, no caso de empresa individual.

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de socledades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleições de seus administradores.

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para Íuncionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

d.1) Os documentos em apreço deveráo estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda

#\
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0 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e
Dívida Ativa e Previdenciária).

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante
(Tributos e Contribuiçôes Estaduais e Dívida Ativa).

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

i) Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal.

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

k) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação.

l) Balanço Patrimonial e demonstraçôes contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituiçáo por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data dê apresentaçáo da
proposta.

m.) O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deveráo conter registro na Junta
Comercial.

m. 1) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados:

m.2) sociedades regidas pela Lei no 6.404fl6 (Sociedade Anônima):

- Publicados em Diário Oficial; ou

- Publicados em jornal de grande circulação; ou

- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do
licitante.

m.2.1) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

- Por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicílio do licitante ou em outro órgáo equivalente; ou

-Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante.

m.2.2) sociedade criada no exercício em curso:

- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio do licitante.

m.2.3) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade.

n) Prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes Estadual, relativo ao domicÍlio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

o) Comprovante de aptidáo para desempenho de atividade pertinente e compatível em
caracterÍsticas, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, através da apresentação
de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.
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p) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores
de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores
de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o
modelo do Anexo V do Edital.

í2.3. Se o licitante for à matriz, todos os documentos deveráo estar com o número do CNPJ
da matriz, ou

í2.3.1. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ
da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio
documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de
Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado,
devendo apresentar, neste caso, o documento comprobatório de autorização para a
centralização.

12.3.2. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da
filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da
matriz.

12.4. As certidões e documentos emitidos eletronicamente pela Internet, somente produzirão
efeitos com a confirmaçáo da autenticidade no endereço eletrônico do órgão emissor.

12.5. O não atendimento de qualquer exigência ou condiçáo deste Edital, implicará na
desclassificação do licitante;

í2.6 Caso os prazos de validade da Proposta e da execução do objeto sejam omitidos na
Proposta de Preços, o(a) Pregoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item
11.2 e 11.3, respectivamente.

í3. DO PROCEDIMENTO

í3.'1. No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou
seus representantes legais, o(a) Pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento e
os envelopes contendo as propostas de preços (Envelope 01) e os documentos de
habilitação (Envelope 02).

13.1.í. O (A) Pregoeiro (a) poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze)
minutos para a abertura dos trabalhos.

13.2. lniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo (a)
Pregoeiro (a), pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação
estejam no local designado pelo menos í5 (quinze) minutos Ulls do referido horário.

13.3. Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos
licitantes e uma vez apresenlado pelos últimos a declaração constante do Anexo V, seráo
recebidas as propostas comerciais, ocasião em que será procedida a verificação da
conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do
preço, desclassificando-se as incompatíveis.

13.4. No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item
anterior, o autor da oferta de Menor Preço e os das ofertas com preços até 10o/o (dez por
cento) superior àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos e
decrescentes, até a proclamação do vencedor.

13.4.'l . A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra
ao licitante, na ordem crescente dos preços.

(c
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't3.4.2 - PODERÁ O(A) PREGOETRO(A):
a) Advertir os licitantes;

b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os
reduzidos;

c) Definir tempo para os lances verbais;

d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares;

e) Suspender e recomeçar o Pregão

lances verbais devem ser

f) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão, assim
como, qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, se prejuízo das penas legais
aplicáveis em cada caso.

'13.4.3 - Dos lances ofertados não caberá retratação;
13.4.4 - Depois de definido o lance de menor preço, e na hipótese de restarem dois ou mais
licitantes, retoma-se o curso da sessáo a fim de definir a ordem de classificação dos
licitantes remanescentês;
13.5 - Quando não forem verificadas, no mÍnimo, três propostas escritas de preços nas
condiçóes definidas no item 13.4, o (a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até
o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. (Havendo empate nesta condição todos
participarão da etapa de lances verbais);
13.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) pregoeiro(a),
implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de
ordenação das propostas;

13.7 - Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a

conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a

contratação;
13.8 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances;
13.8.1 - Encenada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á
o início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitaçáo.
13.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas de acordo com o

menor preço ofertado, o(a) pregoeiro(a) imediatamente dará início à abertura do envelope
contendo os documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada
em primeiro lugar;
13.10 - Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro
lugar, o(a) pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da
proponente classificada em segundo luga( e assim sucessivamente, até que um licitante
atenda às condições fixadas neste edital;
í3.11 - Nas situações previstas nos subitens 13.7, 13.8 e 13.10, o(a) pregoeiro(a) poderá
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço mêlhor;
1 3. t 2 - Verificado o atendimento das exigências flxadas neste edital, será classiflcada a

ordem dos licitantes sendo declarado(s) vencedor (es) aquele que ocupar o primeiro lugar,
sendo-lhe adjudicado pelo(a) pregoeiro(a) o objeto do certame;

J
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1 3.13 - O (a) prêgoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes
contendo os "Documentos de Habilitação'. Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as
empresas poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos
mesmos;
13.14 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo (a)
pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes.

í4. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

14.1 Esta licitação é do tipo Menor Preço por ltem, em consonância com o que estabelece
a legislaçáo pertinente.

14.2 Seráo desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condiçôes deste
edital, notadamente às especificações mínimas contidas na Proposta de Preços.

'14.3 Será considerada mais vantajosa para a Administração e, conseqüentemente,
classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e
condições deste edital, apresente o MENOR PREçO POR ITEM.

14.4 Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas,
após os lances verbais, se for o caso, o (a) Pregoeiro (a) procederá ao desempate, na
mesma sessão e na presença de todas as demais licitantes presentes, através de sorteio,
na forma do disposto no § 20 do artigo 45 da Lei no 8.666/93.

í4.5 No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante,
prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se íor o caso, prevalecerá o valor
unitário.

14.6 PaÍa fins de homologaçáo, após adjudicado o objeto, o licitante vencedor fica obrigado
apresentar nova proposta adequada ao preço ofertado na etapa de lances verbais, no prazo
de até 02 (dois) dias, diretamente na secretaria contratante, contando da audiência pública
do Pregão, ato através do qual ficará de logo ciente o licitante.

í5. DO DIREITO DE RECURSO

15.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente
a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será
concedido o pÍazo de 03 (três) dias úteis para a apresentaçáo das razões do recurso,
podendo juntar memoriais, ficando os demais licltantes desde logo intimados para
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do
prazo do recorrente, sendoJhes assegurada vista imediata aos autos.

15.2.O recurso poderá ser feito na própria sessáo de recebimento, e, se oral, será reduzida
a termo em ata. Não seráo considerados os recursos interpostos, enviados por fax ou
vencidos os respectivos prazos legais.

í5.3. O(s) recurso(s) contra a(s) decisão(ões) do Pregoeiro, não terá(ão) efeito suspensivo,
será(ão) dirigido(s) à autoridade superior, por intermédio do(a) pregoeiro(a), o qual poderá
reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo(s) à autoridade superior, devidamente informado,
para apreciação e decisão, obedecidos os prazos legais.

15.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

15.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
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autoridade competente adjudica e homologa a presente licitaçâo, em seguida notifica
licilante melhor classificada para assinatura da ata de registro de preço.

'15.6 A falta de manifestaçáo imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) Pregoeiro(a)
ao vencedor.

16. DO PREçO E DAS CONDIçÕES DO PAGAMENTO

'16.1 O valor estimado da aquisição dos materiais fora estipulado em R$ R$ 294.047,20
(Duzentos e Noventa e Quatro Mil e Quarenta e Sete Reais e Vinte Centavos) conforme
pesquisa efetuada no mercado, a correr por conta dos recursos.

16.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou
outros encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, náo podendo sofrer reajuste
de qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item í6 deste Edital;

16.4 Depois de realizada conferência e aprovação do pré-Íaturamento, a
CONTRATADA deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias,
que deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES,
situada na Rua Hermes da Fonseca, no 49, Gentro - lmperatriz/MA, para fins de liquidaçáo
e pagamento.

16.5 A Contratada homologatória deverá apresenlar junto às notas fiscais,
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal,
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidáo Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT), bem
como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre o objeto contratado,
inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.

16.6 O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social - SEDES e pela Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e
Gestâo Orçamentária - SEFAZGO, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária,
em até 30 (trinta) dias após a aceitação deÍinitiva do objeto, com apresentaçáo das notas
fiscais devidamente certificadas pelo Agente Público competente.

16.7 O pagamento será efetuado em uma única vez em moeda nacional em até 30 (trinta)
dias úteis do mês subseqüente ao da entrega dos veículos, mediante apresentação da nota
fiscal acompanhada da competente oddrdem de fornecimento;

16.8 A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não
cumprimento, pela empresa íornecedora, das obrigações acima descritas ou de qualquer
outra causa que esta deu ensejo.

16.9 A atestaçáo da fatura correspondente à ao objeto deste edital caberá ao fiscal do
contrato ou outro servidor designado para esse Íim.

a

a
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16.10 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquid
despesa, o pagamento Íicará pendente, até que a CONTRATADA providencie as
saneadoras.

da /,
med P

16.1í A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da
reapresentação e protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as
devidas correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à
CONTRATANTE, nem deverá hâver prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.

16.12 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente
qualquer obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de
preços ou atualização monetária.

16.í3 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento
após a atestaçáo de que o objeto deste Edital foi executado em conformidade com suas
especificações.

16.14 A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do
valor e das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo
com o fornecimento efetivamente efetuado.

16.15 O preço unitário considerado para o fornecimento dos materiais será o preço
registrado em Ata de Licitação, ofertado na proposta vencedora deste Pregão

I7. DA SUBCONTRATAçÃO

17.'1. Está vedada a subcontratação de empresa para o fornecimento dos itens da licitação.

í8. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
'18.1. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
da Contratada ê a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do
Art. 65 da Lei n.o 8.666/93.

18.2 As condições de reajuste, repactuações, equilÍbrio econômico-financeiro, rescisão,
sanções e as demais normas deste Edital, deverão constar em cláusulas da minuta do
contrato.

19. DAS PENALIDADES

19.1 -A multa pela inexecução total ou parcial do Contrato previstas nos art. 86 e 87 da Lei
no 8.666/93, fixa-se em 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

19.2 - A contratada, pela inexecução, parcial ou total, ou atraso injustificado ficará sujeita à
aplicação das sansões administrativas previstas no art. 87 da Lei 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de ale 20o/o (vinte por
cento) sobre o valor total do Contrato;

,Ô
Rua Urbano Santos, L657 - Juçarc,lmperatriz/MA
cEP 55900-505

72

4$úd-^-\
l



tu{
c) Suspensáo temporária de participação em licitação e impedimento de contratar co

Administração, por prazo náo superior a 02 (dois) anos.

19.3 - Ocorrerá a rescisão contratual nos casos previstos nos incisos do art. 78, da
8.666/93, bem como aos efeitos constantes nos arts. 79 e 80, da referida Lei.

20. DO LOCAL DE ENTREGA

20.1. Os veículos deverão ser entregues na Secretária de Desenvolvimento Social -
SEDES, situada na Rua Hermes da Fonseca, no 49 - centro.

20.2 A empresa vencedora deve efetuar â entrega dos pedidos em perfeitas condiÇões de
ingestão, conforme proposta apresentada, especificaçôes técnicas e níveis de desempenho
mínimos exigidos, dentro dos horários estabelecidos.

20.3 O recebimento dos materiais não implica na sua aceitação definitiva, porquanto
dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os
mesmos, da satisfação de todas as especificações do contrato.

2í. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRADA

No fornecimento do objeto do presente edital, obriga-se a Contratada a enviar todo o
empenho e a dedicação necessários ao Íiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe
são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigaçóes estabelecidas deste Edital:

21.1 lniciar a execuçáo do objeto logo após o recebimento dã Ordem de Fornecimento,
emitida pela Contratante.

21.2 ÉnÍegar o veículo licitado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da emissão da
Nota de Empenho.

21.3 Respeitar o prazo estipulado para execução do objeto, conforme estabelecido neste
Edital.

21.4 EÍeluar a entrega do veículo emplacado/lacrado, com a devida documentação legal e
acompanhado de todos os acessórios obrigatórios por lei.

21.5 - Executar fielmente o objeto contratado e cumprir todas as orientações deste órgão
licitante, observando sempre os critérios de qualidade e quantidade dos produtos a serem
entregues;

21.6 - Na vigência do prazo de garantia o fornecedor se obriga a efetuar os procedimentos
para correçáo de defeitos de fabricação apresentados após a entrega e aceite do veículo, no
prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas;

21.7 - Promover a substituição do veículo, após notificação formal da Contratante, no prazo
máximo de 72 (setenta e duas) horas, quando o defeito de fabricação se mostrar insanável,
após laudo declaratório emitido por concessionária da marca;

21 .8 - Prestar assistência técnica durante a vigência da garantia;

21.9 - A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo

!í
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máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notiÍicação da Contratada, sob pena das san
previstas no art.o 81 da Lei 8.666/93.

21.10 - A Contratada fica obrigada a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha
de preços da proposta final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor, sob
pena de recusa da assinatura do contrato.

21.11 - A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente
estabelecidas.

21.12 - Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei 8.666/93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

21.í3 - lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 0í (um) preposto como
seu representante, conforme elenca (art.68, da Lei 8.666/93), aceito pela SEDES, que
deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

2 1 .14 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

21.15 - A inadimplência da Contratada, com referencia aos encargos trabalhistas, Íiscais e
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento,

21.16 - Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.

21.17 - Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros mão-
de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

21.18 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor
competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.

21.19 - Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do
fornecimento e prestaÍ prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

21 .20 - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

2'1.21 - Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o
descarregamento do objeto.

21.22 - Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execuÇão do
contrato.

22. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE
22.1 - Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento dos bens, objeto deste
contrato;

S
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22.2 - lntormat a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebime
exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso;

22.3 - Prcceder aos pagamentos devidos à(s) licitante(s) vencedora(s);

22.4 Proporcionar todas as facilidades para que a(s) licitante(s) vencedora(s) possam
fornecer dentro do estabelecido nesta licitação;

CP -/

22.6 - Rejeitar, no todo ou em parte, os veículos que a empresa vencedora entregar fora
das especificaçóes no Edital e seus anexos.

22.7 - Designar um servidor para na qualidade de Íiscal, acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato, conforme previsto no item 27 deste Edital.

22.8 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeiçóes, falhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto deste Edital, para que sejam adotadas as medidas
corretivas necessárias.

22.9 - Comunlcar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto
deste Edital, podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as
especiíicações e condlções estabelecidas nesle Edilal, informando as ocorrências ao Ôrgão
Gerenciador.

22.10 - VeriÍicar se a execução do objeto Íoi rcalizada com a observação às disposiÇões
pertinentes neste Edital, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos
bens fornecidos.

22.1'l - Convocar regularmente o interessado para assinar o Termo de Contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de
decair o direito à contrataçáo, sem prejuízo das sansóês previstas no art. 81 da Lei 8.666/93
e suas alterações.

22.12 - VeriÍicar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma
de extrato, e juntado aos autos, com a instruçáo processual necessária.

22.13 - Expedir as autorizações de fornecimento.

22.14 - Receber o objeto em dias úteis, em horário comercial, no local delerminado na
requisição/autorização dê fornecimento.

22.15 - Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada para a fiel
execução do contrato.

22.16 - Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada, desde que estejam
devidamente trajados com uniforme em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para
entrega do objeto do Contrato.

22.5 - Aplicar à(s) licitante(s) vencedora(s) as sanções administrativas previstas
legislação vigente, caso necessário;

na
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22.17 - Ptopotcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objet
acordo com as determinações do Edital e seus anexos. c

CP22.18 - Exigi o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela Contratada, de aco
com as clausulas contratuais e os termos de sua proposta.

22.1 9 - Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

22.20 - NotiÍicar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

22.21 - EÍetuat o pagamento na forma do item 16 deste edital, após o recebimento definitivo
do objeto e verificação do cumprimento de todas as obrigaçóes legais, fiscais,
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições deste Edital.

23. DAS DESPESAS

23.í- As despesas decorrentes da aquisição do material objeto do presente termo de
referência foram estimadas R$ 294.047,20 (Duzentos e Noventa e Quatro Mil e Quarenta
e Sete Reais e Vinte Centavos) Manutenção e Operacionalização do Programa Bolsa
Família: Unidade Orçamentária: 02.18.00.08.244.0154.2642; Natureza: 4.4.90.52.00 -
Equipamentos e Material Permanente; Fonte: 29; Ficáa: 1221. índica de Gestão do SUAS
- Operacionalização: Unidade Orçamentária: 02.18.OO.O8.244.O154.2641; Natureza:
4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente; Fonte: 29; Ficha: 1856. Atendimento
de Gêstante e Crianças dê 0 a 72 mêses - Programa Criança Feliz: Unidade
Orçamentária: 02.18.00.08.244.O155.2664; Natureza: 4.4.9O.52.OO - Equipamentos e
Material Permanente; Fonte: 29; Ficha: 1857.

24. DA PRAZO DE VIGÊNCN E EXECUÇÃO E FISCALIZAçÃO DO CONTRATO

24.1 O futuro contrato que advir vigorará até 31 de Dezembro de 2019, a contar de sua
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos
aditivos. Conforme disposiçóes do art. 57 da Lei n" 8.666/93 e suas alteraçôes posteriores,
com redação dada pela Lei n' 9.648/98.

24.2- A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão
feitos pelo servidor Odair Lima Alencar, Matrícula: 509.í 08 - Secretário Municipal
Adjunto, ou outros representantes, especialmente designados, que anotarão em registro
próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas
ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 2'1.06.93.

24.3- As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes a Administraçáo.

?4.4- A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

,.b/
í
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r24.5- A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

24.6 A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perfeitas condições
uso, conÍorme proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de desempenho
mínimos exigidos, dentro dos horários estabelecidos.

24.7 O recebimento dos materiais não implica na sua aceitação definitiva, porquanto
dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os
mesmos, da satisfação de todas as especificaçóes do contrato

25. DA MULTA, SANÇÕES ADMINSITRATIVAS E DA RESCISÃO DO CONTRATO

A inexecuçáo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no 8.666/93, de 21106/93.

25.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:

25.1.1 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no
caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou,
ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

25.í.2 Multas:
25.1.2.1 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais
entregues com atraso. Dêcorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá
decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razâo da
inexecução total.
25.1.2.2 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato
ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento,
náo abrangido pelas demais alíneas.
25.1.2.3 5 96 (cinco por cento) por dia sobre o valor global do Íato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
25.1.2.4 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutençáo das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.
25.1 .2.5 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão
contratual por inexecuÇão parcial do contrato.
25.1.2.6 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisáo contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se
quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao
prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a".
25.1.3 Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do
artigo 78 da Lei no 8.666/93.
25.1.4 Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitaçâo, desde que haja conveniência para a Administração Pública.
25.1 .5 Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
25.1.6 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

o
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Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decor
o prazo da sançáo aplicada com base no inciso anterior

25.2 - Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) o não-cumprimento das cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos;
b) o cumprimento irregular de cláusulâs contratuais, especificações e lentidão do seu
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
c) a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
d) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
e) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo
primeiro do artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;
f) a decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
g) a dissolução da sociedade ou o íalecimento do contratado;
h) a alteração social ou a modificaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa que
prejudique a execução do Contrato;
i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e
exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato;
j) a supressáo, por parte da Administraçáo, dos serviÇos, acarretando modificaçôes do valor
inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no.
8.666, de 21 de junho de 1993;
k) a suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigaçôes assumidas até que seja normalizada a situação;
l) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigaçôes até que
seja normalizada a situação;
m) a não-liberaçâo, por parte da Adminiskação, de área, local ou objeto para execução de
serviço, nos prazos contratuais, bem como das íontes de materiais naturais especificadas
nos projetos;
n) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis.
p) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem,
a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão
ou incorporação, que implique violação da Lei de Licitaçóes ou prejudique a regular
execução do contrato.

26. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

Co\\
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26.'l . A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressóes que se fizerem necessários do objeto até 25% (vinte e cinco p
cento) do valor inicial do contrato, observadas as condições deÍinidas no parágrafo ío. do
art. 65 da Lei no. 8.666 de 2'1106193.

27. DA FTSCALTZAçAO E ACOMPANHAMENTO DA LTCTTAçÃO E CONTRATO

27.1 Para acompanhar o certame licitatório para contratação de empresa para aquisição de
veículos objeto deste edital, com vistas ao atendimento das demandas da Casa da Criança,
no decorrer do exercício de 20'19, a Secretária de Desenvolvimento Social nomeia o servidor
Odair Lima Alencar, Matrícula: 509.í 08 - Secretário Municipal Adjunto.

28. DAS DTSPOSTÇÕES GERATS

28.1 Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes
quanto à intençáo de interposição de recurso, o(a) Pregoeiro(a)lavrará a ata da sessão e
submeterá o processo à homologação da autoridade competente.

28.2 No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a
autoridade incumbida da decisáo fará a homologação.

28.3 O vencedor obriga-se a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos ou
supressóes do valor inicial atualizado do objeto da presente licitação, nos termos do art. 65,
§ 1o, da Lei n'8.666/93.

28.4 A Prefeitura Municipal de lmperatriz/MA poderá revogar a licitação por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por
provocaçáo de terceiÍos, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

28.5 Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que tendo aceitado
sem objeçâo, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou irregularidades
que o viciem.

28.6 A participaçáo nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas
exigências e condições.

28.7 O(A) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá
promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da
sessão pública.

28.8 Poderá ser solicitado ao fornecedor, pelo pregoeiro ou pela comissão de licitação
informações adicionais necessárias, laudos técnicos de análises dos produtos, amostras e
outras, a qualquer tempo e/ou fases do procedimento licitatório, com a finalidade de dirimir
dúvidas e instruir as decisões relativas ao julgamento.

28.9 Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros
formais da pÍoposta ou da documentaçáo, desde que sejam irrelevantes e náo prejudiquem
o processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos
demais licitantes.

28.1 0 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em Íavor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administraçáo, a finalidade e a seguranÇa da contratação/fornecimento.

,lQk
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28.11 Em caso dê discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação d
instrumento convocatório.

28.12 Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração Públi
Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame.

28.13 Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estáo com
vista franqueada aos interessados na licitação.

28.í4 As decisóes do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos licitantes,
serão publicados na lmprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos seus
representantes.

28.í5 Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver
suspenso.

28.í6 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitaçáo.

28.17 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

28.18 Aos casos omissos aplicar-se-áo as demais disposições constantes da legislação
vigente.

28.19 - O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no arl. 65 da Lei n.o 8.666/93,
desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas
justificativas.
28.20 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o dia do vencimento.

28.2'l A Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES/lmperatriz - MA, poderá revogar a
licitação por razóes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes mediante
publicação na lmprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei no 8.666/93).

28.22 QuaisqueÍ esclarecimentos que se façam necessários, após a publicação do Edital,
poderáo ser prestados pela Comissáo Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua
Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz.

28.23 O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site
www imneratriz mâ ôôv br/licitacoes Portal da Transparência, ou obtidos mediante
pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, emitido pela Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão
Orçamentária, podendo, ainda, ser consultado gratuitamente na sede da CPL, na Rua
Urbano Santos, no í557, Bairro Juçara, lmperatriz /MA, estando disponível para
atendimento em dias úteis, das 08h às 18h.

lmperatriz/MA, 23 de Maio de 2019

)tl4
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JANAINA LIMAARAÚJO RAMOS

Secretiiria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES
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PREGÃO PRESENCIAL NO O52/2Oí9 - CPL

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

de de 2019.

Prezados Senhores,

empresa), com sede na cidade de na
Rua_, [o _, inscrita no CNPJiMF sob o número_,
neste ato representada por _, portador do CPF no

Co

RG no abaixo assinado, propõe a Secretaria de Desenvolvimento Social, os
preços infra discriminados, Constitui objeto do presente processo licitatório a aquisição de
03(três) automóveis básicos e 01 (um) automóvel utilitário ano e modelo 2018 ou mais atual,
emplacado/lacrado, com a devida documentação legal e acompanhado de todos os
acessórios obrigatórios por lei. Constantes neste edital destinados a atender as
necessidades do programa Bolsa Família, Criança Feliz e índice de Gestão do SUAS - IGD-
SUAS. conforme Anexo l, objeto do PREGÃO PRESENCIAL n 052t2O19'.

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data de sua abertura.

b) lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da Ordem de Fornecimento,
emitida pela Contratante.

c) Preço Total por extenso R$............ (

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

,'ü,
)/\

"\
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ÍERMO DE REFERÊNGIA

L DESCRTçÃO E CARACTERISTICA DO OBJETO {30.*-
Çáo de o3(kês) automóve\\ básicos

çYr
,x.*

Constitui objeto do presenle proc€sso licitatório a aqursr

0l (um) automóvel utilitário ano e modalo 20'18 ou mais atual, emplacado/lacrado, com a

devida documentação legal e acompanhado dê todos os acessórios obrigatórios por lei
constantes neste Têrmo de Reíerêncie destinados a atender as necessidade§ do programa
Bolsa FamÍlia, Criança Feliz e lndice de Gestáo do SUAS - IGO-SUAS.

2. JUSTIFICATIVA

A aquisigão de veÍculos é de ellrêma rêlevância para política de Assistência Social no

municÍpio de lmperatriz uma vez qug vem potencializar os serviços e programas ofertados
para populaçáo em situeção d6 vulnerabilidadê social. Justiíca-se, porlanto, a compra dê 04
(quatro) veÍculos com rêcursos reprogramados do ano de 2018 a saber: 02 (dois) veículos
com recurso do programa Bolsa FamÍliâ sendo 01 (um) aulomóvel básico ê 01 (um)
automóvel utilitário, 0í (um) automóv€l básico para o Programa Crianga Feliz e 01 (um)
automóvel básico com o recurso do Índice de Gestão do SUAS - IGD-SUAS.

No caso específico do Programa Bolsâ FamÍlia trata-se de um programa federâl de
transferência de renda para auxiliar famílias em situação de pobreza e extrema pobreza por
meio de repasse de renda dirêta âos beneficiários visando o combatê à pobreza e exclusáo
social. Para que este íuncione de forma eÍetiva e eficaz o município necessita coniugar
esíorços para implementá-lo, criando bases de cooperação para cadastramento,
recadastramento das famÍlias na base de dados do Governo Federal denominado Cadastro
único.

Ressalta-se que a gestão do Programa Bolsa Família é descentralizada sendo que os
municipios sào responsáveis pela gestão local promovendo denlre outras ações a artlculação
com as áreas de educaçáo, saúde - no acompanhamento das condicionaÍidades - e na
assistência social, no acompanhamento de famflias beneficiárias; gestão de benefícios;
execuçáo dos recursos Íinanceiros (|GD'M): acompanhamento e Íiscalização das açÕes;
fortalecimento do controle e da participaçâo socaal. Para tazer tal gestáo a Secretaria dê
Desenvolvimento Social - SEDES do municÍpio de lmpêrakiz necessita de transporte para
desenvolver as ações descritas acima, nesse sentido justifica-se a aquisição de 02
automóveis, sendo (01) automóvel básico e 01(um) automóvel utilitário a serem adquiridos
com recurso Fedêral do Programa Bolsa FamÍliâ venha garantir a equipe da Gestão do
Programa Bolsa FamÍlia realizar deslocamentos tânto no espaço urbano quanto na zona rural
visando, sobretudo, cumprir as agendas de acompanhamento das condicionalidades na
campo da saúde, educação, além de possibilitar equipe dos 06 CRAS na realização das
visitas domiciliares bem como transportar os trabalhadores para capacitações, realização de
palestras, averiguaçôes e demais necessidades pertinentes ao Programa.

Outra necessidade para compra de 01 (um) automóvel básico para atender o Programa
Criança Feliz. O mesmo foi instituído por meio do Dêcrelo no 8.869. de 5 de oulubro de
2016, e alterado pelo Decreto no 9.579. de 22 de novembro dê 20'18, de caráter intersetoriâl ê
com a finalidade de promover o desenvolvimento integral das crianças na primeira iníância,
considerando sua família e seu contexto de vida. Em lmperatriz - MA o referido programa foi
implantado no ano de 2017 com meta de atendimento de 500 famílias com as seguintes
características: gestantes, criangas de âté 3 (três) anos e suas Íamílias beneÍiciárias do Bolsa
FamÍliai criançâs de até 6 (seis) anos e suas famÍlias beneÍlciárias do BPC2; crianças de até
6 (seis) anos afastadas do convÍvio familiar em rczeo da epliceção de medida protetiva
prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente. O Programa dispóe de 16 (dezesseis)

Rua Hermcs da Fonseca, 49 - Centro
www,imperat z"ma.gov.br
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amentê realizam visitas domiciliares nos pri

,N
ncrpars bairros da cidadevisitadores que diari

especialmentê àqueles situados no entomo dos CRAS Bacuri e CRAS Recanto Universitárao
Com a finalidade de acompanhar o público alvo do programa de forma sistemática necessári
se Íaz necessário a compra do automóvel básico a ser adquirido com recurso Fede
Íeprogramado do Programa Criança Feliz, O uso deste €stará relacionado diíetâmente às

atividades relacionedas ao mesmo tâis como: visita§ domiciliares, integraçào das pollticas de
atenção a primeira infância no terítório. É de extrema relevância social a aquisiçáo do
automóvel para o município uma vez que possibilitará a gestão do Programa a atingir as
metas e promover a inclusáo das ÍamÍlias nas diversas polÍticas pÚblicas

E 01 (um) automóvel básico, a ser adquirido com reprogramação de recurso federal do lndice
de Gestão Descentralizada do SUAS - IGDSUAS, visa atender demandâs dos serviços
socioassistênciais, atividades d6 gestâo bem como atender dêmandas do Conselho Municipal
de Assistência Social.

3. ESPECTFTCAçÕES/CARACTERISfl CAS

conforme PORTARIA N" 2,600, DE 06 DE NovEMBRo DE 2Oí8 Or" o,JrgJ ,#* ,
Estruture de Mobilidade no Sistema Único de Assistência Social, - MOB-SUAS, a
configuração mínima de um automóvel báslco sáo: VeÍculo (zero quilômetro);
capacidade mÍnima para 05 lugares; motorização mÍnima 1.0; 5 portas, direçáo
hidráulica ou elétrica, vidros elétricos dianteiros e traseiros, travas elétricas nas
portas, jogo de tapetes, protetor de motor, cor branca com padronizaçáo visual do
MDS: combustlvel flex; ar condicionado; todos itens obrigatórios; documentaçâo
(emplacamento e licenciamento) em nome do ente federado; garantia m[nima de 12
(doze) meses. E a configuraçáo mlnima de um automóvêl utllltárlo sáo: VeÍculo
utilitário (zero quilômetro) - capacidade m[nima para 02 lugares; motorizaçáo mÍnima
1.4; no mÍnimo 2 portas; direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos dianteiros,
travas elétricas das portas, jogo de tapetes, protetor de motor, cor branca com
padronização visual do MDS; combustlvel álcool, gasolina, flex ou diesel; ar
condicionado, todos itens obrigatórios; documentaçâo (emplacamento e
licenciamento) em nome do ente Íederado; garantia mínima de 12 (doze) meses.

SEGUE EM ANEXO

4, DO ATENDIMENTO

5, DAS OBRIGAçÓES DA CONTRATADA

No fornecimento do objeto do presente termo de referência, obíga-se a Contratada a enviar
todo o empenho e a dedicação necessários ao íiel e adequado cumprimento dos encargos
que lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigaçóes estabêlecidas deste TR:

5.1 lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da Ordem de Fornecimento, emitida
pela Contratante.

À

C

t

t

Rua Hqmcs da Forsrc4 ,19 . Centro
w\rrr'. impqatriz. m& gov. br
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4.1 - Proceder à entrega do velculo em conformidade com o quantitativo e especificações
solicitadas pela secretâria.
4.2 - Manter inalterados o preço e as condições propostos.
4.3 - Lançar na nota Íiscal as especificações do velculo, de modo idêntico àqueles conslanles
no objeto do termo de referência.
4.4 - Não transferir a terceiros, o fornecimento do veÍculo sem prévia e expressa ANUÊNCIA
da contratante.

k
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5.2 Entregar o veÍculo licitado no prazo máximo dê 30 (tÍintã) dias, a partir da emissão da

Nota dê Empenho.

5.3 Respeitar o prazo estipulado para execução do obieto, conforme estabelecido n estey'3â fTermo de ReÍerência

5.4 Efetuar a entrega do vêÍculo emplecado/la$ado, com a devida documentação legal
acompanhado de todos os acessórios obrigatórios por lei.

5.5 - Exêcutar fielmente o objeto contratado e cumprir todas as orientaçóes deste órg

No\

J

licitante, obsêrvando semprê os critérios de qualided€ 6 quentidade dos produtos a sere
entÍ€guês;

7ú

5.6 - Na vigência do prezo de garantie o íornocêdor se obriga e eÍetuer os procedimentos
para coneção de defêitos de fabricagáo apresentados após a entrega ê aceitê do velculo, no
prazo máximo de 72 (set6nta e duas) horas;

5.7 - Promover a substituiçáo do veículo, após notificação formal da Contratante, no prazo
máximo de 72 (setenta e duas) horas, quando o defeito de íabricação se mostrar insanável,
após laudo declaratório emitido por concessionária da marca;

5.8 - Prestar assistência técnica durante a vigência da garantia;

5.9 - A assinatura do contrato por pessoâ competentê deverá ser eÍetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dies úteis após a notirlcação da Contratada, sob pena das sangões
previstas no art.o 81 da Lei 8.666/93.

5.10 - A Contralada fica obrigada a apresentar no ato da assinatura do contralo a planilha de
preços da proposta Íinal ajustada ao último lance ofêrtado pelo licitante vencedor, sob pena
de recusa da assinatura do contreto.

5.11 - A recusa injustiÍicada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
inslrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administraçáo, caracleriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujêitando-se às penalidades legalmente
êstâbelêcidas.

5.12 - Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas âvençadas e as normas da
Lei 8.666/93, respondendo pêlas conseqüências de sua inexecuçáo total ou parcial.

5.'13 - lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contralo, 01 (um) preposto como
seu representante, conforme elenca (art.68, da Lei 8.666/93), aceito pela SEDES, que deverá
se repoÍtar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônica/teleíone, para
acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

5.'14 - Responsabilizar-se pelos encargos lrabalhislas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrâlo.

5.15 - A inadimplência da Contratada, com referencia aos encergos trabalhistas, Íiscais e
comerciais, não transíere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

5.'16 - Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimenlo das
obrigaçôes pactuadas entre as partes.

k5.17 - Pagar todas es despesas, tais como laxas, impostos, tributos, fretes, seguros mão-de-

i

fl
obra, garantia e todas as despesas deconentes da contratação.

Rua Hcfmes dd Fonscc€, 49 . Contro
www. imp€ratrizma"gov.br



*
E§TADO DO MABAN'IÂO

PREFEITURA MUMCIPAL DE IM?ERÁTRIZ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAI/

5.18 - Garantir que a aÇão ou omissão, total ou pârcial, da fiscalizaçào do setor competenle tio
não eximirá a Contratada de total rêsponsabilldade quento ao cum
pactuadas entre es partes.

primento das obriga

5.19 - Relatar a Contrâtante toda e qualquer irregulandade observada em virtude
fornecimento e prestar prontamente todos os esclar€cimêntos que íorem solicitados.

CP

5.20 - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

5.2í - Rêsponsabilizar-se pelo trânsporte, acondicionamento e entrega,
dêscanegamento do obieto.

5.22 - Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do
contrâto..

6. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

6.1 - Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento dos bens, objeto deste
contrato;

6.2 - lnformar a Contratada eventuais deíeitos, identiíicados mesmo após o recebímento e
exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso;

6.3 - Proceder aos pagamentos devidos à(s) licitânte(s) vencedora(s);

6.4 PropoÍcionar todas as facilidades para que a(s) licitante(s) vencedora(s) possam fornecer
dentÍo do estabelecido nesta licitação;

6.5 - Aplicar à(s) licitante(s) vencedora(s) as sangões administrativas previstas na legislação
vigente, caso necessário;

6.6 - Rejeitar, no todo ou em parte, os veículos que a empresa vencedora entregâr fora das
especiÍlcações no Termo de ReÍerência e seus anexos.

6.7 - Designar um servidor para na qualidade de Íiscal, acompanhar e Íiscalizar a execuçáo
do Contrato, conforme previsto no ltem í3 deste TR.

6.8 - NotiÍicar a empresa, por escrito, sobre imperfeiçóes, falhas ou irregularidades
constantes da execugão do objeto deste TR para que sejam adotadas as medidas conelivas
necessárias.

)
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6.9 - Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalídade na execução do objeto
deste Termo de Referência, podendo recusar o recebimento do objeto, caso náo esteja de
acordo com as especificaçóes e condições estabelecidas neste Termo Referência,
inÍormando as ocorrências ao Órgáo Gerenciador.

6.10 - Verificar se a execução do objeto íoi realizada com a observagâo às disposiçôes
pertinentes neste Termo de Referência, implicando em câso nêgativo no cancelamento do
pagamento dos bens fomecidos.

6.'11 - Convocar regularmente o interessado para assinar o Termo de Conlrato, acêitar ou
retirar o instrumento equivalento, dentro do prazo e condiçóes estabelecidos, sob pena de
decair o direito à contrataÇão, sem prejulzo das sansões previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e
suas alterações.

Rua Hermcs ds Fonseca, 49 - Centro
§$,w. imperstrie m& 8oY.br
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w46.12 - VeriÍicer a regularidade fiscal e trabelhista do fornecedor antes dos atos relalivos à

Íirmatura e geslão contratual, dêvendo o resultado dêSSa consulta Ser impresso, sob a forma
de extrato, e juntado aos autos, com a instruÇão processu-al necessária

6.13 - Expedir as autorizaçÕes de fornecimento.

6.14 - Recêber o objeto em dias Úteis, em horário comercial, no local determinado
requisição/autorizaçáo de fomecimênto.

6.15 - Prestar as informâqóês e os esclarocimentoE solicitados pela Contratada pere e fiel
execução do contrato.

6.16 - Permilir o livrê acesso dos êmpregados da Contratada, desd€ que esteiam
devidamentê trajedos com unlíorme em nomê da emprasa e/ou crâchá de identÍÍicação, para
entrega do objeto do Contrato.

6.17 - Proporcionar todas as condigÕes para quê a Contratada possa executar o objeto de
acordo com as dêterminagóês do Termo de Referência e seus anexos.

6.18 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelâ Contratada, de acordo
com as clausulas contratuais e os termos dê sua proposla.

6. 19 - Prêstar esclarecimentos que se íizerem necessários à Contratada.

6.20 - Notificer previamente à Contrateda, quando da aplicação de penalidades.

6.21 - Efetuar o pâgamento na Íorma do item 7 deste TR após o recebimento definitivo do
objelo e verificaçáo do cumprimento dê todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias,
trabalhistas e as demais disposições deste Termo de Reíerência.

7. OO PREÇO E DAS COND!çÓES OO PAGAMENTO

7.'l O valor estimado da aquisição dos materiais Íora estipulado em R$ 294.047,20 (Duzentos
e Noventa e Quatro Mil e Quarânta e Sste Rêals 6 Vlnte Contevos) conforme pesquisa
efetuada no mercado, a correr por conta dos recursos.

7.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguÍos, fÍetes, taxas ou outros
encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, náo podendo sofrer reajuste de
qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item í9 deste Termo de Referéncia;

7.3 A CONTRATADA deverá apresentar pré-Íaluramento com detalhes dos fornecimentos,
para conÍerêncla por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação pâra íaturamento.

7.4 Depois de realizada conferência e aprovaÇão do prêfaturamento, a CONTRATADA
deve emitir a nota Íiscal/fatura relativa ao fornecimenlo em 02 (duas) viâs, que deverâo ser
entregues na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES, situada na Ruâ
Hermês da Fonseca, no 49, Centro - lmperat z/MA, para fins de liquidação e pagamento.

7.5 A Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovaçáo de
sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à
Seguridade Social e ao Fundo de Garentia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do
Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de
impostos e taxas que porventura incidam sobre o objeto contratado, inclusive quanto o
lmposto sobre Circulação de Mercadories e Serviços - ICMS.

Rua Hcrmçs da Fonscç4 49 - Ccntro
wlvw.impcr8lriz.ma. gov, br
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Gestáo Orçamentária - SEFAZGO, poÍ meio de lraní€rência eletrôn
em até 30 (trinta) dias após e aceitagão deÍinitiva do objeto, com a
fiscais devidamente certiÍicadas pelo Agente Público competente.

^
{'v7.6 o pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria Municipal

Desenvolvimento Social - SEDES e pela Secretaria Municipal de Planejamento, Fezenda e
ice ou ordem bancá
presentaÇão das n S
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7.7 O pagamento sêrá efetuado em uma única vez em moeda nacional em até 30 (trinta) di C
úteis do mês subseqüente ao da entrêge dos velculos, mediante apresenlação de nota tiscal
acompanhada de competente ordem de fornecimento;

7.8 A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamênto em face do não
cumprimsnto, pela empresa íomecedora, das obrigaçõês acima descrites ou de gualquer
outra ceusa que asta deu ensojo.

7.9 A atestação da fâtura conespondênte à eo objeto deste TR caberá ao fiscal do
contrato ou outro servidor designado para esse Íim.

7.'10 Havendo erro na nota flscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação de
despesa, o pagamento ficerá pendenle, até que a CONTRATADA providencie as medides
saneadoras.

7,'lí A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e
protocolizaçào junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correçôes, fato
esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver
prejuÍzo da pre6tâ9âo dê sêrviços pêlâ CONTRATADA.

7,12 Nenhum pagamento será efêtuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigaçâo documental ou financeira, sem que isso geÍe direito a reajustamento de preços ou
atualização monetária.

7.13 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após
a atestaçáo de que o objeto deste Termo de Referência foi executado em conÍormidade com
suas especlÍicações.

7.14 A CONTRATANTE náo fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e
das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o
fornecimento efetivamente eÍetuado.

7.15 O preço unitário consideado pa,a o fornecimenlo dos materiais será o preço
registrado em Ata de Licitação, ofertado na proposta vencedora deste Pregão

8, DO PRAZO DE ENTREGA

8.1 Os automóveis deverão ser entregues no prezo máximo de 30 (dias) dias a partir da
solicitaÇão da ordêm d€ Íornecimento.

9. DO LOCAL DE ENTREGA

9.'1. Os velculos deverão sêr entregues na Secretária de Desenvolvimento Social - SEDES,
situada na Rua Hermes da Fonseca, no 49 - centro.

9-2 A empresa vencedora deve efetuar a entrêga dos pedidos em perfeitas condições
de ingestão, conforme propostâ apresentade, especiÍicaçóes técnicas a nlveis de
desempenho minimos exigidos, dentro dos horários estabelecídos.

Rua Hçrmcs da PonsecÀ 49 - Centro
wwv.imperakiz.ma.gov.br
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9.3 O recebimento dos materiais não implicâ na sua aceitaÉo definitiva, porquanto

dependerá da veriÍicação do resultado, por membro da unidade a que se d6stina os mesmos,
da satisfaÇão de todas as espêciÍicaçóes do contrato

P

(o
10. DO VALOR E DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRh

M
10.1- As dêspêsas deconenteE da aquisição do material objeto do presente termo d
reíerêncie foram estimedas no valor d€ R§ 29/t 0.17,20 (Duzentos e Nov€nta â Qustro Mil e
Quar€ntâ e Sete Reais e Vinte Centavos) Mlnutonção ê Operaclonâllzagão do Programa
Bolsa FemÍlla: Unidadê Orçâmentárie: 02.18.00.08.244.0114.2642i Naturêza: 4.4.90.52.00 -
Equipamentos e Material Permanonte; Fontc: 29; Fiche: 1221.lndlce de Gostão do SUAS -
Opcr.clonalh!çao: Unidade Orçamentária: 02.18.00.08.2114.0154.2441i Natureza:
4.4.90.52.00 - Equipamentos e Matsrial Pêrmânentê; Fontê: 29; Ficha: 1856. Atondlmento
de Goltsnta e Crlanças do 0 a 72 maro! - Programa Crlança Fellz: Unidade
Orçamentária: 02.'18.00.08.244.0',l55.2664; Natureza: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material
Permanente; Fonte: 29; Ficha: '1857.

ír. DA PART|C|PAçÃO

11.1 A participação na lioitaçáo implica, automaticamente, na aceitaçáo integral dos termos
deste Termo de Referência e seus anexos, rêgulâmentos e leis aplícáveis.

'11.2 Poderáo participar dêst€ pr€gão os ínteressados que tenham ramo de atividade
compatível com o objeto e que atendam ã todas as exigências deste Termo de Referência e
seus anexos, inclusive quânto à documentação ê requísitos mínimos de classificaçáo das
propostas, e se aprêsentarem ao Pregoeiro (a) no dia, hora ê locel definido no preâmbulo
deste Termo de Rêfêrência.

11.3 Podêrâo perticipar destâ licitação, €mpresâs e revendedores de automóveis que se
amoldam nos termos da Lei no 6.729n9, que dispões sobre a concessão comercial entre
produtores e distribuidores de velculos automotores de via lerrestre,

í 1 .4. Não poderão partlclpar dêsta licitagão emprosas:

11.4.1. Cuja íalência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissoluçáo, em
liquidação e em consórcios de emprêsas, qualquer que seja sua íorma de constituição, ou
ainda empresas ostrangeiras que não Íuncionem no paÍs.

11.4.2. Que estejam cumprindo pena de suspensâo de licitar com a Administração Pública
Municipal ou tenham sido dêclaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, Estadual
ou Municipal, ainda que tal Íato se dê epós o inlcio do certame.

1 1 .4.3. Apresentadas na qualidade de subcontratadas.

11.4.4. Que lenham sócio-gerenle, diretor ou responsável que sejâ servidor ou dirigente de
órgão ou entidade da Administraçáo Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo com
servidor do município.

1Í.4.5. Que se apresentem em forma de consórcios.
'11.4.6. Das quais participem, seja a que tÍtulo Íor, servldor público municipal de lmperatriz.
'í 1.4.7. Pessoas FÍsicas.

12. DAS CONOIÇÔeS Oe HAE|L|TAçÂO

12.1 - Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os
documentos relacionados nos incisos e parágrafos dos Arts. 28, 29, 30 e 31 da Lei no.
8.666/93.

Rua Hcrmcs da Fonscça, 49 . Ciítro
rvww. imperatriz. magov. br
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12.?, - PeÍa fins de habilitaçâo, a tÍtulo de qualificaçáo técnice, a empresa licitante deve
âpresentar:
12.2.1 - Atestado ou declaragão de oâpacidade técnica, expedido por órgáo ou entidade
administragão pública ou por êmpresa privada que comprovem que a empresa prestou,

contento, a execuçáo compativel com o objeto da licitaçâo, na íorma pr€vista no art. 30, ll,
Leí no 8.666/93.

4
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12.2.2 - Nâo serão aceitos at$tados de capacidade técnica que se referiam a contratos ainda
em execução.

í3. DO PRAZO DE V|GÊNCIA E EXECUçÃO E FISGALIZAçÃO DO CONTRATO

'13.1 O futuro contrato que advir deste têrmo dê reÍerêncie, vigorará até 3'l de Dezembro de
2019, a contar de sua assinatura, podendo ser pronogado por iguais e sucessivos perÍodos,
através de têrmos aditivos. Conformê dísposições do art. 57 da Lei n' 8.666/93 e suas
alteraçó$ posteriores, com redaçào deda pela Lei n' 9.64E/98.

Í3.2- A fiscalização e acompanhamênto dâ êxecução do contrato, na forma integral, serão
fellos pelo servidor OdaÍr Llma Alencar, iilatrÍcula: 509,í 08 - Secretárlo Munlclpal
Adjunto, ou outros represententes, espêcialmentê designados, que anotaráo em registro
próprio todas as oconências, determinando o que for necessário à regularizaçáo das faltas ou
defeitos obsêrvados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.

13.3- As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão
de recebimênto devêrào sêr adotadas por seus superiores em têmpo hábil para a adoçâo das
medidas convênientes a AdminiÊtreÉo.

13.4- A fiscalização de que trata 6sta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação
ou omissáo culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

13.5- A atestação de conformidade do Íornecimento do objeto cabe ao tltular do setor
responsável pela fiscalizaçáo do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

13.6 A êmpresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perfeitas condiçóes
de uso, conforme proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de desempenho
mlnimos exigidos, dentro dos horários estabelecidos.

13.7 O recebimento dos materiais não implica na sua aceitaçào definitiva, porquanto
dependerá da verificaçáo do resultado, por membro da unidade a que se destina os mesmos,
da satisÍaçâo de todas as espêcificações do contrato

14. DAS PENALIDADES

14.1 - A multa pela inexecuÇáo total ou parcial do Contrato previstas nos art. 86 e 87 da Lei
no 8.666/93, fixa-se êm 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

14.2 - A contratada, pela inexecução, parcial ou totâ|, ou atraso injustificado ficará sujeita à
aplicação das sensões administrativas preüstas no art. 87 da Lei 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa adminístretiva com natureza de perdas e danos da ordem de ale 2lyo (vinte por t
cento) sobre o valor total do Contrato; f'

Rua Hcrmcs da Fonscç4 49 . Centro
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c) Suspensão temporária de particiPação em licitaçáo e impedimento de contratar com a

Administraçâo, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

14.3 - Ocorrêrá a rescisão contratual nos casos prêvistos nos incisos do art
8.666/93, bem como aos efeitos constentes nos arls. 79 e 80, da reÍerida Lei.

15. DA MULTÀ SANçÔES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISÃO OO CONTRATO ''A inexecuÇão total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das,

ocorrências prescritas nos artigos 77 a81 da Lei no 8.666/93, de 21106193.

15.í Pela inexecuçâo total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA es seguintes sanções, segundo a grevidade da
falta cometide:

15.1.1 Advertência escrita: quando se tratar de infragáo leve, a juÍzo da íiscalização, no
caso de descumprimento das obrigagÕes 6 rogponsabilidades assumidas no contrato ou,
ainda, no caso de outras oconênciss que possam acaÍe|.:r prejulzos à CONTRATANTE,
desde que não caiba a aplicagão de sançáo mais grâve.

'15.1.2 Multas:
15.1.2.1 0,03% (três centéslmos por cento) por dia sobre o valor dos materiais êntregues
com atraso. Dêcorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pele
continuidâde da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razáo da inêxêcuçáo total.
15.1.2.2 0,06% (sob cêntárlmot por cento) por dia eobre o vaÍor global do fato ocorrido,
para oconências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não
abrangido pêlas demais alÍneas.
15.í.2.3 5 % (clnco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo nâo
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
15.1.2.4 5 % (clnco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela náo
mânutençáo das condições de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas no instrumento
convocalório.
15.1.2.5 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisáo contratual
por inexecuçáo parcial do contrato.
15.1.2.6 20 % (vlnte por canto) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratuâl por inexecuçáo do contrato - caracterizando-se
quando houver reiterado descumprimento de obrigações conlratuais - atraso superior ao
prazo limite de trinta dias, êstabêlecido na alÍnêa "a'.
15.1.3 Rescisão contratual unilaterel, nos cÉrsos enumerados nos incísos I a Xll e XVll do
artigo 78 da Lei no 8.666/93.
15.1.4 Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo dâ
licitaÉo, desde que haja conveniência para a Administração Pública.
15.',.5 Rescisão Judicial, nos termos da legislaçáo.
15.'1.6 Suspensão temporária de parlicipar em licitação e impedimento de contratar com a
Administragáo, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública, enquanto
perdurarem os molivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua
reabilitação peranle a própria autoridade que aplicou a sançáo, que será concedide sempre
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuÍzos resultantes e depois de decorrido
o prazo da sanção aplicade com bese no inciso anterior

'15,2 - Constituem motivo para rescisâo do Contrato:
a) o náo-cumprimento das cláusulas contratuais, especificaçóes e prazos;

t

ÀÍr

,

J

t

§,,x

Rua Hermes da Fonseca, 49 - Centro
www. imprratriz.m& gov.br s

I



,,,,-.,"..''-t
E§TADO DO MARANHÁO

PREFETTURA MUNICTPAL DE TMPERATRlZ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

,W
b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentídão do
cumprimento, levando a Administragão a comprovar a impossibilidade da conclusão
serviços ou fornecimento nos pÍ:lzos estipulados;
c) a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicaçâo à Administraçáo;
d) o desatendimento das determinaçõ6s regularês da autoridâde designada pera acompânhar
e fiscelizar a sua execução, assim como as de seus supêriores;
o) o cometimento reiteredo de Íaltas na sua execugáo, anotadas na forma do parágrafo
primeiro do artigo ô7 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de '1993;

f) a decretação da Íalência ou instauração da insolvência civil; la1
g) a dissoluçáo da sociedade ou o Íalecimênlo do contratado; 'trr
h) a altêraçáo social ou a modificaÇão da finaÍidade ou da eslrulura da empresa que
prêjudique a execução do Contrato;
i) razões de interesee públlco, de altâ relevância e amplo conhecimento justificadas e
determinadas p6la máxima autoridede Administrativa a quê 6stá subordinado o contratânte ê
exaradas no processo Admlnistrativo a quê sê 16íêrê o Conlrato;
j) a supressão, por part6 de Administraçáo, dos serviços, acanetando modiÍicações do valor
inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no.
8.666, de 21 d6 junho de 1993;
k) a suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação dâ ordem
interna ou guena, ou ainda por repêtídas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
independent€mente do pagamento obrigatório de indenizações pelãs sucessivas e
contratuâlmente imprevistas desmobilizagóes e mobilizaç6es ê outras previslas, assegurado
ao contratado, ness€s casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas atá que seja normalizada a situaçáo;
l) o atraso superior a 90 (nov8nta) dias dos pagamentos devidos pela AdministrâÇão
deconentes dos serviços ou parcelas destas, já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave peíturbação da ordem intema ou guera asseguredo ao contratado
o direito de optar pela suspensáo do cumprimento de suas obrigações alé que seja
normalizada a situação;
m) a não-liberaçào, por parte da AdministraÉo, de área, local ou objeto para execuçáo de
serviço, nos prazos contratueis, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos
projetos;
n) a ocorrênciâ de caso Íorluito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.
o) O descumprimenlo do disposto no inciso V do art. 27, sem pre.juÍzo das sanções penais
cabíveis.
p) a subcontratação total ou parcial do seu objêto, a associação do contratado com outrem, a
cessáo ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cÍsão ou
incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do
contrato..

16, DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAçÃO

16.í. Modalidade de Licltação

16.1.1 O certame licitâtório será realizado na modalidade de Prêgão Píêsoncial, em
conformidade com a Lêi Federal n.o 10.520, de 17 de .julho de 2OO2, regulamentada no
Município pelo Decreto Municipal n.o 2212007, e Lei n.o 8.666, de 21 de junho 1993 e suas
alteraçôes.

í6.2. Tipo de Llcitação

16.2.1 - Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no MENOR PREçO
POR ITEM, na forma prevista no art. 45, § 'Ío, l, da Lei no 8.666/93.

Rua Hermes da Fonscca, 49 - Centro
wuw.impcratriz,magov.br
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17.DO FUNDAII'ENTO LEGAL I'*"

17.1 - A êventual e futura contratagão de pessoa iurldica' para a aguisição dos veícu

objeto deste Termo de Referência, se enquadra na classificação de bens comuns, e encont
noi termos da Lêi no 10.520, dê 17 de iulho de 2002, regulámentada no Município pe

í8. DO PREçO

c
Io

Decreto Municip al n.o 2212007 e suas alteraçôes; e das demais lêgislaçóes correlatas,
aplicando.se, subsidiariamentê, no que couber, a Lei n.o 8.666, de 21 dê junho de 1993' com

suas alterações subseqüentes

18.1. O Valor global estimado para a prestação de serviço de locação de veículo obj€to deste
Termo de Referência é R$ 294.047,20 (Duzentos e Noventa e Quatro Mil e Ouarenta e Sete
Reais e Vinte Centavos), conforme Tabelas - Anexo I - integrantes deste Termo de
Referência.

hto
{

J

p

í8.2. No prego, resultante da proposta vencedora da licitaçáo, incluem todas as despesas
com impostos, seguros, íretes, laxas, emplacamento ê/ou outros encargos eventualmentê
incidentes sobre os serviços.

í9. DO CR|TÉRIO DE REAJUSTE

í9.1. Para restabelecer a relaçáo que as partês pactuaram inicialmente entre os encargos da
Contratada e a retribuição da Administração pare a justa remuneração, será efetuada a
manutenção do êquilÍbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na forma da alínea 'd" do
Art. 65 da Lei n.o 8.666/93.

19.2 As condições de reajuste, rêpactuações, equilíbrio econômico-Íinanceiro, rescisáo,
sançóes e as demais normas deste Termo de Reíerência, deverão constar em cláusulas da
minulâ do contrato.

20, DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÔES

20.í. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condiçôes contratuais, os
acréscimos ou supressóes que se Íizerem nêcessários do objeto alé 250/o (vinte e cinco por
cento) do valor inicial do contrato, observadas âs condições definidas no parágrafo 10. do ârt.
65 da Lei no. 8.666 de 21106/93.

21, DO ACOMPANHAMENTO DA LICITAçÂO

21.1 Para acompanhar o ceÉame licitatório para contratação de empresa para aquisição dos
automóvêis, obieto desse termo de rêferência, com vistas ao atendimento das demandas do
programa Bolsa Família, Programa Criança Feliz e lndice de Gêstáo do SUAS - IGDSUAS , no
deconer do exercício de 2019, a Secretária de Desenvolvimenlo Social nomeia o Servidor
Odair Lima Alencar, Matrícula: 509.108 - Secretário Municlpal Adjunto.

22. DÂS DTSPOSTÇOES GERATS

22.1 Após a declaraçáo do vencedor da licitação, não havendo manifestaçáo dos licitantes
quanto à intênção de interposição de recurso, o(a) Pregoêiro(a)lavrará e eta da sessáo e
submeterá o processo à homologaçáo da autoridade competente.

22.2 No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto âo mesmo, a

K
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autoridade incumbida da decisão Íará â homologâçáo.

Rua Hcrmçs da Fonsecr, 49 - Centm
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22.3 O vencedor obrig
supressõês do valor in
1o, da Lei n' 8.666/93.

22.4 A Preleitura Municipal de lmPeratriz/MA poderá revogar a licitação por razões de inte
público decorrente de fato supervenien te dêvidamente comprovado, pertinente e suficien
para juslificar tal conduta, devendo anu lá-lâ por ilegalídade, de oÍício ou por provocação de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

22.5 Decairá do dlreito de impugnar os termos deste TR o interessado que tendo aceitado sem
objeçáo, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou irr€gularidad€s que o
viciem.

22.6 A participação nB6ta licitação implica na aceitagão plenâ ê irrevogável das respectivas
exigências e condições.

22.7 O(A) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquêr fase da licitação, poderá
promover diligênciaE objetivando esclaracer ou complêmentar a instruçáo do processo, vedada
a inclusão posterior de documento ou iníormaçáo que deveria constâr no ato da sessáo
pública.

22.8 Poderà ser solicitado ao fornecedor, pelo pregoeiro ou pela comissão de licitação
informações adicionais necessárias, laudos técnicos de análises dos produtos, amostras e
outras, e qualquer tempo e/ou íases do procedimento licitatório, com a Íinalidade de dirimir
dúvidas s instruir as decisões relativas ao julgamento.

22.9 Não serão considerados motivos pare desclassmceÉo simples omissões ou erros Íormais
da proposta oU da documentaÉo, de8dê que sejam irrelevantes e náo prejudiquem o
processamento da licitação e o entendimento de proposta, e que não firam os direitos dos
demais licitentês.

22.'10 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadâs em favor da
ampliação da disputa entre os intEressados, dêsde que náo comprometam o interesse da
Administração, a Íinalidade e a sêgurança da contrataçâo/fornecimento.

22.11 Em caso de discrepância entre os anexoE ê o TR, prevalecerá à redagáo deste
instrumento convocatório.

22.12 Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Adminiskaçâo Pública
Municipal, dôverá fazê-lo tão logo lhe seja âdjudicâdo o presente certame.

22.13 Os autos do respectivo procêsso administrativo que originou este Termo de Referência
estão com vista franqueada aos interessados na licitagá0.

22.14 As declsóes do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos licitantes,
serão publicados na lmprensa OÍicial, caso não possam ser feites diretamente aos seus
representantes.

22.15 Na hipótesô dê o processo licitatório ür a ser interrompido, o prazo de validade das
propostas fica automaticamente pronogado por igual número de dias em que o Íerto esliver
suspenso.

22.16 Os proponentes sâo responsáveis pela fidelidade e legitimldade das inÍormações e dos
documentos apresentados em qualquêr fase de licitaçáo.

22.17 A homologaçáo do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.18 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constenles da legislação
vígente.

22.19 - O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.o 8.666/93, desde
que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

Rua Hermes da Fonse4& 49 - Cantro
www. imperalriz. ma.gov.br
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22.20 Na contagem dos prazos estabelecidos nêste Termo de Referência excluir-se-á o dia do
inlcio e incluir-s+-á o dia do vencimento.

22.21 A Seqelaria de Desenvolvimento Social - SEDE§/lmperatriz - MA, poderá revogar
licitação por razóes de interesse público decorrente dê fato superveniente devidamen
comprovado ou anuláJa por ilegalidâde, do quê dará ciência aos licitantes mediantê publicaçá
na lmprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei no 8.666193).

22.22 Ouaisquer esclarecimentos que se façam nêc€ssário, poderão ser prestados pela
ComiEsão P6rman6nt6 de Licitagão - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos, no 1621, Bairro
Juçara, lmperatriz - MA. Processo no02.'18.00.021/20'19- SEDES.

lmperatriz/MA, 08 de Março de 20í9

LU GE GO MIRANDA
OIRETORA EXECUTIVA
MATRICULA: 50.577-3

Rua Hcrmes da Fonscca, 49 - Ccntro
wvw,imper8triz,ma.gov.bÍ
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LOT€ r. LlClÍAÇÂO OE VEiCULO TIPO PASS€IO PARA ATENO€R O FUNDO MUNrCrpÂL O€ ASSTSTÊNCnL SOCIAL M)€XERdGO IE 2Í"9.

3 UND is 147.118,00

CULO HATCH TIPO PASSEIO. COR BRANCA" O KM, COM

CAPACIDADE PARA 05 (CINCO) PASSAGEIROS, 04 (QUATRO) PORTAS, AR

CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRÁULICA, CÂMBIO MANUAL, 05 (CINCO)

MARCHAS A FRENTE E 0r (uMA) RE, Br-coMBUSTÍver, uoron rlEx 1.0 ou
UPERIOR, ANO/MODELO DE FABRICAÇÁO DE 20t E OU MAIS ATUAL. TRAVA

ELETRICA E ALARME ANTIFURTO, CTNTOS DE SEGURANÇA CONFORME A§

NORMAS DO CONTRAN. EMPLACADOS/LACRADOS E COM A DEVID

AeursrÇÃo DE vE

DOCUMENT O LEGAL.

UT{D RS 49.1(E

RS 147.31TOI
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LOÍ€ t. L|C|ÍAçIO OE VÉICULO TrPO PASS€O PARA ATEND€R O fUNOO HUNICIPAL OE ASSTSTÊilCIÂ SOCIAL rao EXERCiCTO O€ 20í9.

UNO

AQUISIÇAO DE CAMINHONETE PICK.UP, COR BRANCA, OKM,
CAPACIDADE PAR^ 05 (C[NCO) PASSACETROS,04 (QUATRO) PORTÂS, AR
coNDtcÍoNADo, DrpsÇÃo HrDRÁuLtcÂ cÂMBro MANUAL, 05 (CINCO)

MARCHAS A FRENTE E OI (UMA) RÉ, DIESEL, MOTOR 2.EL OU SUPERIOR,

TRAÇÃO 4X4, ANOII\,ÍODELO DE FABRICAÇÃO DE 2OIE OU MAIS ATUAL,
TRAVA ELÉTRICA E ALARME ANTIFURTO, CTNTOS DE SEGURANÇA

COM

CONFORM

DEVIDA DOCUMENTAÇÃO LECAL

UNO01 1 Rs 146.729,20 Rs !{6.729,eO

Rs t!l6 729,20ÍoÍÂt

o**affis,t,
Mn{r}orh ü1709.1
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PREGÃO PRESENCIAL N' O52/2O19

ANEXO II
(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

Imperatriz (MA), ___ de

l\6
c?

t'to g

de 2019

A(O)
PREGOEIRO (A) MUNICIPAL
REF. PREGAO PRESENCIAL NO 0522019.

O abaixo-assínâdo, responsável legal pela Empresa
vem pela presente informar

a Vs. Sas. que o Sr é designado para representar
nossa empresa na Licitação acima referida, podendo assinar atas e demais documentos,
interpor recursos e impugnaçóes, receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar
propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de
recursos, acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao
certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

),7Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, lmperatriz/MA
cEP 65900-505
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COMISSAO PERMANENTE DE LICITAçAO

PREGÃO PRESENCIAL N'O5Z2Oí9 - CPL

ANEXO il
(MINUTA DO CONTRATO)

t,

^q
Ç

CONTRATO N' t20't9

AQUTSTçÃO DE O3FRÊS) AUTOMÓVErS
BASTCOS E 0í (UM) AUTOMOVEL
UT|LITÁRIO ANO E MODELO 2Oí8 OU
MAIS ATUAL, EMPLACADO/LACRADO,
coM A DEVTDA DOCUMENTAçÃO LEGAL
E ACOMPANHADO DE TODOS OS
ACESSÓRIOS OBRIGATORIOS POR LEt.
DESTINADOS A ATENDER AS
NECESSIDADES DO PROGRAMA BOLSA
FAMíuA, cRrANÇA FELtz E ír.rorce oe
GESTAO DO SUAS. IGD.SUAS, ENTRE SI
cELEBRAM o trituNtcípto DE tMpERATRtz
E A EMPRESA 

-, 

NA
FORMAABAIXO.

Ao(s) _ dias do mês de _ do ano de 20í 9, de um lado, o MUNICíP|O DE
IMPERATRIZ, CNPJ/MF no 06. í 58.455/0001-16, localizado na Rua Rui Barbosa, no 201,
Centro, através do(a) Secretário(a) Municipal

brasileiro(a), agente político, portador do RG n.o
SSP/MA e do CPF/MF n.o _, doravante denominado simplesmente de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa CNPJ/MF n.o

estabelecidana-,neSteato,representadapelo,
Sr
doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no

_ e proposta apresentada, que passam a
integrar este instrumento, independentemente de transcrição na parte em que com este não
conílitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.o
8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. Do oBJETo
Constitui objeto do presente processo licitatório a aquisição de 03(três) automóveis básicos
e 01 (um) automóvel utilitário ano e modelo 20í8 ou mais atual, emplacado/lacrado, com a
devida documentação legal e acompanhado de todos os acessórios obrigatórios por lei.
Destinados a atender as necessidades do programa Bolsa Família, Criança Feliz e Índice de
Gestão do SUAS - IGD-SUAS, n' 02.'18.00.02112019 - SEDES, e em conformidade com o
Pregão Presencial no 052/2019 e seus anexos, que independente de transcrição integram
este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei no 8.666, de 21 de
junho de 1993 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a enviar todo o
empenho e a dedicaçâo necessários ao Íiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe

CPI

/
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são conÍiados, obrigando-se ainda, alem das obrigações estabelecidas do contrato:

lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da Ordem de Fornecim
emitida pela Contratante.

Entregar o veículo licitado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da emissáo da
Nota de Empenho.

ilt Respeitar o prazo estipulado para execução do objeto, conforme estabelecido neste
contrato.

Efetuar a entrega do veículo emplacado/lacrado, com a devida documentação legal e
acompanhado de todos os acessóÍios obrigatórios por lei.

Executar Íielmente o objeto contratado e cumprir todas as orientaçóes deste órgão
licitante, observando sempre os critérios de qualidade e quantidade dos produtos a
serem entregues;

VI Na vigência do prazo de garantia o fornecedor se obriga a efetuar os procedimentos
para correção de defeitos de fabricaçáo apresentados após a entrega e aceite do
veículo, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas;

vil Promover a substituição do veículo, após notificação formal da Contratante, no prazo
máximo de 72 (setenta e duas) horas, quando o defeito de fabricação se mostrar
insanável, após laudo declaratório emitido por concessionária da marca;

Vlll. Prestar assistência técnica durante a vigência da garantia;

tx. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das
sanções previstas no art.o 8í da Lei 8.666/93.

X.A Contratada fica obrigada a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de
preços da proposta final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor,
sob pena de recusa da assinatura do contrato.

Xl.A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
caracleriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às
penalidades legalmente estabelecidas.

Xll.Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei 8.666i93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

Xlll.lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como seu
representante, conforme elenca (art.68, da Lei 8.666/93), aceito pela SEDES, que
deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

XlV.Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

nr)l

I
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XV.A inadimplência da Contratada, com referencia aos encargos trabalhistas, fiscais

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por s
pagamento.

u

-nô-

q

c?
XVl.Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

XVIl.Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros mão-de-
obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

XVlll.Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalizaçáo do setor competente,
não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.

XlX.Relatar a Contratante toda e qualquer inegularidade observada em virtude do
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

XX.Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

XXl.Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o
descarregamento do objeto.

XXll. Proporcionar todas as facilidades necêssárias ao bom andamento da execuÇão do
contrato.

cLÁusuLA TERCETRA - DAS OBRTGAçÔES DO CONTRATANTE

Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento dos bens, objeto deste
contrato;

lnformar a Contratada eventuais defeitos, identiÍicados mesmo após o recebimento e
exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso;

il

lll. Proceder aos pagamentos devidos à(s) licitante(s) vencedora(s);

Proporcionar todas as facilidades para que a(s) licitante(s) vencedora(s) possam
fornecer dentro do estabelecido nesta licitação;

Aplicar à(s) licitante(s) vencedora(s) as sançóes administrativas previstas na
legislação vigente, caso necessário;

Rejeitar, no todo ou em parte, os veículos que a empresa vencedora entregar fora
das especificações constantes no edital e seus anexos.

Designar um servidor para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato, conforme previsto na cláusula décima terceira deste contrato.

Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes da execuçáo do objeto deste contrato para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias.

tv.

vt.

vil.

vilt.
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lX. Comunicar prontamentê à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto
deste contrato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de aco
com as especificaçôes e condições estabelecidas neste contrato, informando
ocorrências a Secretaria de Desenvolvimento Social.

rd

X. Verificar se a execução do objeto foi realizada com a observação às disposiÇõ
pertinentes no edital, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento
dos bens fornecidos.

x[. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob
a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

Xlll. Expedir as autorizações de fornecimento

XIV, Receber o objeto em dias úteis, em horário comercial, no local determinado na
requisiçáo/autorização de fornecimento.

Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada para a fiel
execução do contrato.

XVI. Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada, desde que estejam
devidamente trajados com uniforme em nome da empresa e/ou crachá de
identificação, para entrega do objeto do Contrato.

XVII Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de
acordo com as determinações do edital e seus anexos.

xvilt Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as clausulas contratuais e os termos de sua proposta.

XlX. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada

XX. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicaçáo de penalidades.

XXI Efetuar o pagamento após o recebimento definitivo do objeto e verificação do
cumprimento de todas as obrigaçóes legais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as
demais disposiçóes deste contrato.

CLÁUSULA OUARTA - DO CR|TÉRIO DE REAJUSTE

Para restabelecer a relação que as partes pactuam inicialmente entre os
encargos da Contratada e a retribuição da Administraçáo para a justa remuneração
será efetuada a manutenÇão do equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato, na
forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei no 8.666/93.

CF

XV
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Xl. Convocar regularmente o interessado para assinar o Termo de Contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sansões previstas no art. 81
da Lei 8.666/93 e suas alteraçôes.
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il. As condições de reajuste, repactuaçóes, equilíbrio econômico-financei
rescisão, sanções e as demais normas deste contrato, deverão conslar em clá
da minuta do contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREçO E DAS CONDIçÕES DO PAGAMENTO CP
l. O valor da aquisiçáo do(s) veículo(s) é de R$

conÍorme pesquisa efetuada no mercado, a
correr por conta dos recursos.

ll. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros
encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de
qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme cláusula quarta;

lll. A CONTRATADA deverá apresentaÍ pré-faturamento com detalhes dos
fornecimentos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovaçáo para
faturamento.

lV. Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA
deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão ser
entregues na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES, situada na Rua
Hermes da Fonseca, no 49, Centro - lmperatriz/MA, para fins de liquidação e pagamento.

V. A Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação
de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do
Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de
impostos e taxas que porventura incidam sobre o objeto contratado, inclusive quanto o
lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.

. pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social - SEDES e/ou pela Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda
e Gestão Orçamentária - SEFAZGO, por meio de transÍerência eletrônica ou ordem
bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva do objeto, com apresentação
das notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente Público competente.

Vl. O pagamento será efetuado em uma única vez em moeda nacional em até 30 (trinta)
dias úteis do mês subseqüente ao da entrega dos veiculos, mediante apresentação da nota
fiscal acompanhada da competente ordem de fomecimento;

Vll. A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em Íace do não
cumprimento, pela empresa fornecedora, das obrigações acima descritas ou de qualquer
outra causa que esta deu ensejo.

Vlll. A atestação da fatura correspondente à ao objeto deste TR caberá ao fiscal do
contrato ou outro servidor designado para esse Íim.

lX. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneâdoras.

a
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Xll. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento
após a ateslação de que o objeto deste contrato foi executado em conformidade com suas
especificações.

Xlll. A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e
das quantidades estimadas para a contrataçáo, realizando o pagamento de acordo com o
fornecimento efetivamente efetuado.

XlV. Preço unitário considerado para o fornecimento dos materiais será o preço registrado
em Ata de Licitação, ofertado na proposta vencedora deste Pregão

CLÁUSULA SEXTA. DAS PENALIDAoES

L A multa pela inexecução total ou parcial do Contrato prevista nos Art. 86 e 87 da Lei n'
8.666/93, fixa-se em 5% (cinco por centos) do valor total do contrato.
ll. A CONTRATADA pela inexecuçáo parcial ou total, ou atraso injustificado Íica sujeita a
aplicaçâo das sançóes administrativas previstas nos arts. 87 da Lei n'8.666/93.

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com naturêza de perdas e danos da ordem de ale 2Oo/o (vinte por
cento) sobre o valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participaçáo em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

lll. Ocorrerá a rescisão contratual nos casos previstos nos incisos do art. 78, da Lei
8.666/93, bem como aos efeitos constantes nos art. 79 e 80, da referida Lei.

cLÁusuLA sÉTtMA - DA MULTA, sANçoEs ADM|N|STRATIVAS E DA REScrsÃo Do
CONTRATO

A inexecuçáo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisáo, se houver
uma das ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n' 8.666/93, de 21i06/93.

lt. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade
da falta cometida:

ilt. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no
caso de descumprimento das obrigaçóes e responsabilidades assumidas no contrato
ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicaçáo de sanção mais grave.

Ê'
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X. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentaÇãFe-r-_ i 
- ^protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correçõe6;.i', ;:tr-t

fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá
haver prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.

Xl. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou
atualização monetária.

t.
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lV. Multas:
a. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais

entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE
poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisáo
contratual, em razão da inexecução total.

b. 0,06% (seis centésimos por cento) por diâ sobre o valor global do fato
ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste
instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.

c. 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condiÇões de garantia estabelecido no contrato.

d. 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condiçóes de habilitação e qualificação exigidas no
instrumento convocatório.

e. 10 96 (dez por cerÍo) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão
contratual por inexecuçâo parcial do contrato.

Í. 20 % (vinte por cento,, sobrê o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato -
caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações
contratuais - atraso superior ao ptazo limite de trinta dias, estabelecido na
alínea "a' do ltem X.

Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do
artigo 78 da Lei no 8.666/93.
Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.

Vll. Rescisáo Judicial, nos termos da legislação.

vilt Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contralar com a
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que
seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção,
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administraçáo pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior

X. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) o não-cumprimênto das cláusulas contratuais, especificaÇões e prazos;
b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu
cumprimento, levando a Administraçáo a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
c) a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;
d) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
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acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

CLÁUSULA OITAVA. DO LOCAL DE ENTREGA

l. Os veículos deverão ser entregues na Secretária de Desenvolvimento Social - SEDES,
situada na Rua Hermes da Fonseca, no 49 - centro.

CLÁUSULA NONA. DAS DESPESAS
l. As despesas decorrentes da aquisição do material objeto do presente contrato é de R$

""#';: :n ;:J,i:","" i"" 

"::::
plurianual: Manutenção e Operacionalização do Programa Bolsa Família: Unidade
Orçamentária: 02.18.00.08.244.01 54.2642; Natureza: 4.4.90.52.OO - Equipamentos e
Material Permanente; Fonte: 29; Ficha: '1221. indica de Gestão do SUAS -
Operacionalização: Unidade Orçamentária: 02.18.00.08.244.0154.2641; Natureza:

CP
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ê) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parág rafo
primeiro do artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;
f) a decretaçáo da falência ou instauração da insolvência civil;
g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que
prejudique a execuçáo do Contrato;
i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justiÍicadas e
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o
contratante e exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato;
j) a supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificaçôes do
valor inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da
Lei no. 8.666, de 2í de junho de í 993;
k) a suspensão de sua execuçáo por ordem escrita da Administraçáo, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbaçáo da ordem intema ou guerra, ou ainda por repêtidas suspensões que
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçóes e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de
optar pela suspensáo do cumprimento das obrigaçôes assumidas até que seja
normalizada a situação;
l) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado
ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até
que seja normalizada a situação;
m) a não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução
de serviço, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais
especificadas nos projetos;
n) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execuçáo do contrato.
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções
penais cabíveis.
p) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com
outrem, a cessáo ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a
fusão, cisão ou incorporação, que implique violação da Lei de Licitaçóes ou prejudique a
regular execução do contrato..
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Fichei '1b56.4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente; Fonte: 29;

Atendimento de Gêstante e Crianças de 0 a 72 meses - Programa Criança Feliz:
Unidade Orçamentária: 02.18.00.O8.244.0155.2664; Natureza: 4.4.9O.52.00
Equipamentos e Material Permanente; Fonte: 29; Ficha: 1857.

CLÁUSULA DECIMA - DAUGÊNCIA DO CONTRATO E DA FISCALIZAÇÃO

l. O presente contrato vigorará até 31 de Dezembro de 2019, a contar de sua assinatura,
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos aditivos.
Conforme disposições do art. 57 da Lei n' 8.666/93 e suas alterações posteriores, com
redaçáo dada pela Lei n' 9.648/98.

ll- A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão
feitos pelo servidor Odair Lima Alencâr, Matrícula: 509-108 - Secretário Municipal
Adjunto, ou outros representantes, especialmente designados, que anotarão em registro
próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas
ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 2í.06.93.

lll- As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão
de recebimento deveráo ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoçáo
das medidas convenientes a Administração.

lV- A fiscalização de que trata esta cláusula nâo exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de aÇáo
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

V- A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalizaçáo do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA RESCISÃo Do coNTRATo

l. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisáo, se houver uma das
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n" 8.666/93, de 21106193.

ll. Constituem motivo para rescisão do Contrato:

a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.

b) O cumprimento inegular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou Íornecimento nos prazos estipulados.

c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á
Administração.

d) O desatendimento das determinaçóes regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execuÇão, anotadas na forma do parágrafo
primeiro do artigo 67 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

0 A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.

g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que
prejudique a execução do contrato.

"Ê
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i) Razóes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.

j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei no 8.666,
de 21 de junho de 1993.

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da AdminisÍação, poÍ prczo superior a
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensóes que totalizem o mesmo prazo,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública grave perturbaçáo da ordem interna ou guerra assegurado ao
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que
seja normalizada a situação.

m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas
nos projetos.

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis.

p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem,
a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão
execuçáo do contrato.

CLÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA- DoS AcRÉscIMoS oU SUPRESSÕES

l. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários do objeto alé 25o/o (vinte e cinco por
cento) do valor inicial do contrato, observadas as condições definidas no parágrafo 1o. do
art. 65 da Lei no. 8.666 de21106193.

-NO -

.,)
CP

CLÁUSULA oÉCIMA TERGEIRA - DA FIScALIzAçÃo E AGoMPANHAMENTo DA
LICITAÇÃO E CONTRATO

l. Para acompanhar o certame licitatório para contratação de empresa para aquisição de
veículos objeto desse contrato, com vistas ao atendimento das demandas do Índice e
Gestão do Programa Bolsa Família do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, no
decorrer do exercicio de 20í8, a Secretaria de Desenvolvimento Social nomeia o Servidor
Odair Lima Alencar, Matrícula: 509-í08 - Secretário Municipal Adjunto

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - ESPECIFICAçOES/CARATERíSTICAS
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L Conforme PORTARIA No 2.600, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2018 que dispóe sobre a
Estrutura de Mobilidade no Sistema Único de Assistência Social, - MOB-SUAS, a
configuraçáo mÍnima é: veículo (zero quilômetro); capacidade mínima para 05 lugares;
motorizaçáo mínima 1.0; 05 portas, direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos dianteiros
e traseiros, travas elétricas nas portas, jogo de tapetes, protetor de motor, cor branca com
padronização visual do MDS; combustÍvel flex; ar condicionado; todos itens obrigatórios;
documentação (emplacamento e licenciamento) em nome do ente federado; garantia
mínima de 12 (doze) meses.

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA- DO ATENDIMENTO

l- Proceder à entrega do veículo em conformidade com o quantitativo e especificaçóes
solicitadas pela secretaria.
ll - Manter inalterados o preço e as condições propostos.
lll - Lançar na nota fiscal as especificações do veículo, de modo idêntico àqueles constantes
no objeto do edital.
lV - Não transferir a terceiros, o fornecimento do veículo sem prévia e expressa ANUÊNCIA
da contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAçÃO
Não é permitida a subcontrataçáo total ou parcial para a execução do contrato.

CLAÚSULA DÉCIMA SÉflMA - DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriziMA, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litÍgios oriundos da
execuçáo deste Contrato.
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme,
é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), _ de de 2019

coN E
S ria M nicipal

CONTRATADO
Representante Legal

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF

9'
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No

+

PREGÃO PRESENCIAL N' 52120í9

ANEXO IV
MoDELo DE DEcLARAçÃo oe cuupRrMENTo Do tNc. v Do ART. 27 DA LEt

8.666/93

DEcLARAÇÃo

(Nome da Empresa)_, inscrito no CNPJ/MF sob no
por intermédio do seu representante legal o(a) S(a)

portador da Carteira de ldentidade no _ e do
CPF no DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei
no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999,
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz ( ).

(data)

(representantê legal)

(Observação: em caso afirmativo , assinalar a ressalva acima)
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PREGAO PRESENCIAL NO 52120í9
lír 6

ANEXO V
MooELo DE DEcLARAçÃo oe ctÊttctl E cuMpRtMENTo Dos REeursrros D

xaeruraçÃo

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Presencial n'
05212019, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme exigências legais,
que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei.

lmperatriz(MA), _ de de 2019

Representante Legal da Empresa
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